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idiaí, 15 de julho de 2024.

Senhores Vereadores:

REJEITADO

se^^
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Cumpre-nos comunicar a V. Exa. e aos Nobres Vereadores
que, com fundamento no artigo 53 combinado com o artigo 72, inciso VII, ambos da Lei
Orgânica do Município, estamos VETANDO TOTALMENTE o Projeto de Lei n° 13.257, de
2024, aprovado por essa E. Edilidade em Sessão Ordinária realizada no dia 25 de junho de
2024, por considerá-lo ilegal e inconstitucional, consoante as razões a seguir aduzidas.

O Projeto de Lei em questão prevê a notificação, pêlos
condomínios residenciais aos órgãos de segurança pública, sobre ocorrência ou indícios de
violência nas hipóteses que especifica.

Ocorre que as disposições contidas no presente Projeto de
Lei extrapolam a competência do Município para dispor a respeito do objeto pretendido, de
maneira que as impropriedades insanáveis justificam a aposição de veto.

E que a Constituição Federal prevê que é de sua
competência privativa, de acordo com o inciso I do artigo 22 da Constituição Federal, legislar
acerca de matéria de Direito Civil. Nesse sentido, há o Código Civil, Lei n° 10.406, de 10 de
Janeiro de 2002, que é o instmmento em que encontramos os direitos e deveres dos condóminos
e dos síndicos de condomínio, sendo, portanto, a inovação trazida pela pretensa legislação
municipal uma inovação nesse campo.

Do ponto de vista da divisão de competência estabelecida
pela Constituição Federal - que no caso estamos tratando de competência "privativa" -, a mesma
matéria não pode ser de competência legislativa da União e do Município. A invasão de
coinpetência de outro ente fere frontalmente a Constituição, tomando o projeto inconstitucional.

É certo que, nos termos do art. 30, inciso II, da
Constituição Federal e do art. 6°, inciso XXIII, da Lei Orgânica de Jundiaí, o Município possui
competência para suplementar a legislação federal e estadual, a fim de garantir o bem-estar de
sua população.

Contudo, observamos que o Projeto em exame excede os
limites da competência suplementar estabelecida na Constituição Federal, na medida em
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que o Município somente poderia complementar a legislação federal ou estadual para atender às
peculiaridades locais, sem, no entanto, adentrar em matéria cuja competência legislativa é
privativa da União.

Competência, no dizer de José Afonso da Silva, "consiste
na esfera delimitada de poder que se outorga a um órgão ou entidade estatal, mediante
especificação de matérias sobre as quais se exerce o poder de governo" (Curso de Direito
Constitucional Positivo. 19a ed. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 498, grifos nossos).

Acerca da inconstitucionalidade por vício formal por
incompetência, há entendimento do C. STF, proferido em sede de Ação Direita de
Inconstitucionalidade e cuja ementa transcrevemos abaixo, em que aborda essa violação ao
impor condições ao exercício de determinada profissão:

"Ementa: Direito constitucional e administrativo. Ação
direta de inconstitucionalidade. Lei n0 15.687/2014, do
Estado do Ceará. Profissão de despachante documentalista
de trânsito. Usurpação da competência privativa da União.
l. Ação direta de inconstitucionalidade contra a Lei n°
15.687/2014, alterada pela Lei n° 16.822/2019, do Estado
do Ceará, que disciplina a atuação dos despachantes
documentalistas de trânsito. 2. Compete privativamente à
União legislar sobre condições para o exercício de
profissões (art. 22, XVI, CF), ainda que a atividade
envolva a prestação de serviços perante órgãos da
administração pública local. Precedentes. Em diversos
julgados, o Supremo Tribunal Federal afinnou a
inconstitucionalidade formal de norma estadual que
estabelece condições, delimita atribuições ou comina
penalidades aos integrantes de determinada categorial
profissional. 3. No caso, a pretexto de definir regras
administrativas de credenciamento de despachantes
documentalistas junto a órgãos de trânsito, a lei estadual
acaba por legislar sobre atribuições profissionais e
condições para seu exercício, de modo a incidir em
inconstitucionalidade formal. 4. Ação direta de
inconstitucionalidade julgada procedente, com a fixação
da seguinte tese: "Usurpa a competência privativa da
União (art. 22, XVI, CF) norma estadual que, a pretexto
de regulamentar questões administrativas, impõe
condições ao exercício de determinada ürofíssão"."

(ADI 6739, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal
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Pleno, julgado em 22/02/2023, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 01-03-2023 PUBLIC
02-03-2023) - Grifamos.

Nessa toada, seguem os ensinamentos apontados pelo I.
Ministro Alexandre de Moraes, acerca da inconstitucionalidade por vício de incompetência, in
verbis:

"Compete privativamente à União legislar sobre diretrizes
e bases da educação nacional (CF, art. 22, XXIV), de
modo que os Municípios não têm competência legislativa
para a edição de normas que tratem de currículos,

^"^ conteúdos programáticos, metodologia de ensino ou modo
de exercício da atividade docente. [...]
Inconstitucionalidade formal." E do voto condutor do

acórdão: "Em complemento, a Constituição também
conferiu primazia à União ao imputar-lhe a competência
para estabelecer normas gerais sobre educação e ensino,
reservando aos Estados e ao Distrito Federal um espaço de
competência suplementar, consistente no 'poder de
formular normas que desdobrem o conteúdo de princípios
ou normas gerais ou que supram a ausência ou omissão
destas' (JOSÉ AFONSO DA SILVA, Curso de Direito
Constitucional Positivo. 30! ed. São Paulo: Malheiros,
2008, p. 481), e, aos Municípios, apenas a possibilidade
de suplementar a leeislação federal e a estadual, no que

^-^ couber, e em conformidade com seu interesse local. [...]
Dessa forma, a repartição de competências desenhadas no
texto constitucional — 'exigência da estmtura federal, para
assegurar o convívio de ordenamentos que compõem o
Estado Federal', no dizer de RAUL MACHADO HORTA
(Direito Constitucional. 5e ed. Belo Horizonte: Dei Rey,
2010, p. 309)— expressamente comina à União a edição
de legislação sobre as diretrizes e bases da educação
nacional (art. 22, XXIV), além de relacional a educação e
o ensino como temas de competência concorrente entre
União, Estados e Distrito Federal (art. 24, IX, CF). Nesse
sentido: ADI-MC-Ref. 5.341, Rei. Min. EDSON
FACHIN, Tribunal Pleno, DJe de 28/3/2016; ADI 4060,
Rei. Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, Die de 30/4/2015;
ADI 3098, Rei. Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal
Pleno, DJ 10/3/2006; ADI 1399, Rei. Min. MAURÍCIO
CORRÊA, Tribunal Pleno, DJ 11/6/2004. [...] Nesse
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contexto, os Municípios não dispõem de competência
legislativa para a edição de normas que tratem de
currículos, conteúdos programáticos, metodologias de
ensino ou modos de exercício da atividade docente. [...]
Dessa forma, além de disciplinar, matéria que, em razão da
necessidade de tratamento uniforme em todo o País, é de
competência privativa da União (art. 22, XXIV, da CF), a
Lei 1.516/2015 do Município de Novo Gama/GO excedeu
do raio de competência suplementar reconhecida aos
Municípios ao contrariar o sentido expresso nas diretrizes
e bases da educação nacional estatuídos pela União (art.
30, II, da CF). Reconheço, portanto, a
inconstitucionalidade formal da lei impugnada." (STF
ADPF 457, Tribunal Pleno, Rei. Min. Alexandre de
Moraes, j. 27/04/2020, destacado) - Grifamos.

Vale dizer, ainda, que sequer poderia argumentar que é o
caso da pretensa legislação se insere na competência suplementar municipal. Sobre a
competência suplementar, Regina Maria Macedo e Nery Ferrari (Controle da
Constitucionalidade das Leis Municipais. 3a ed. São Paulo: RT, 2003) defendem que:

"Possui também competência suplementar o Município,
confonne determina a atual Constituição (art. 30, II)
quando dispõe que compete ao Município "suplementar a
legislação federal e a estadual no que couber". E
interessante ressaltar que a forma como foi redigido o
dispositivo constitucional nos leva a admitir que essa
suplementação é apenas complementar, ou seja, tem o
sentido de adaptação da legislação federal e estadual às
peculiaridades ou realidades da comuna." - destaque
nosso

Como é possível observar da citação retro, essa
suplementação é apenas complementar, ou seja, tem o sentido de adaptação da legislação
federal e estadual às peculiaridades ou realidades da comuna.

Na tentativa de se conceituar o interesse local, o
entendimento de que ele se caracteriza pelo princípio da predominância do interesse local. Esse
interesse local, vale salientar, diz respeito às peculiaridades e às necessidades ínsitas à
localidade ou, por outros termos. refere-se àQueles interesses mais diretamente lieados as
necessidades imediatas do município, ainda que repercutam regional ou nacionalmente.
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Insta mencionar os comentários do I. Ministro Gilmar
Mendes, quanto a essa matéria:
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"As competências implícitas decorrem da cláusula do art.
30, I, da CF, que atribui aos Municípios 'legislar sobre
assuntos de interesse local', significando interesse
predominantemente municipal, já que não há fato local
que não repercuta, de alguma forma, igualmente, sobre as
demais esferas da Federação.
Consideram-se de interesse local as atividades, e a
respectiva regulação legislativa, pertinentes a transportes
coletivos municipais, coleta de lixo, ordenação do solo
urbano, fiscalização das condições de higiene de bares e
restaurantes, entre outras."

Ao tentar traçar um esboço do conceito de interesse locale
é interessante observar também o ensinamento do eminente doutrinador Hely Lopes Meireles,
segundo o qual "se caracteriza pela predominância e não pela exclusividade do interesse para o
município, em relação ao do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não
seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau, e não de
substância." (Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 1996. p. 121.)

Mister apresentar o trecho da obra de Sandra Krieger
Gonçalves Silva que, com muita acuidade, destaca os aspectos mais relevantes do papel do
Município dentro dos parâmetros delineados constitucionalmente, permitindo-nos, desta
maneira, uma melhor compreensão do que se revela ser o interesse local:

^^
"1"Não se pode olvidar que na pirâmide do Estado Federado,
a base, o bloco modular é o município, pois é nesse que
reside a convivência obrigatória dos indivíduos. E nesta
pequena célula, que as pessoas exercem os seus direitos e
cumprem suas obrigações; é onde se resolvem os
problemas individuais e coletivos. Está no Município a
escola da democracia. É no Município que se cuida do
meio ambiente; é nele que se removem os detritos
industriais e hospitalares e se recolhe o lixo doméstico; é
nele que as pessoas transitam de casa para o trabalho nas
mas e avenidas, nos carros, coletivos e variados meios de
transporte. E no Município que os serviços públicos são
prestados diretamente ao cidadão; é nele que os indivíduos
nascem e morrem. Para regular tão extenso âmbito de
fatores e relações, outorgou a Constituição de 1988, ao
legislador local, a competência legislativa sobre a vida da
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comunidade, voltada às suas próprias peculiaridades,
através da edição de normas dotadas de validez para esse
ordenamento local. A expressão haurida do texto
constitucional tem, como sobejamente dito e repetido, a
limitar seu âmbito de aplicação, a regra constitucional da
competência, sem cuja interpretação sistemática destinaria
toda análise do tema ao fracasso. Isto porque, no âmbito
geral, enquanto a competência federal privativa é
numerada pela Constituição de 1988, a estadual é residual
e a municipal é expressa, mas não numerada, gravitando
em tomo do conceito operacional de interesse local". (O
município na Constituição Federal de 1988. 1a ed. São
Paulo: Juarez de Oliveira, 2003.p. 107-108)

Diante de tudo que foi exposto, a "suplementação" da
legislação federal seria apenas nas peculiaridades em que se insere o município, contudo,
não é o caso, já casos aos quais se pretende regular a pretensa legislação não ocorrem apenas
em nosso Município, o que retira o caráter "peculiar", logo, inexiste razão para a
suplementação já que não se verifica no caso em tela a predominância de interesse local.

Por fim, reiteramos, que o intuito é contribuir para a
ampliação do debate, muito embora compreendamos as disposições contidas na proposta
extrapolam a competência do Poder Legislativo Municipal para dispor sobre o objeto
pretendido.

Consequentemente, constata-se que o Legislador violou o
princípio da legalidade, contido no art. 111 da Constituição Estadual, a saber:

"Art. 111. A administração pública direta, indireta ou
fundacional, de qualquer dos poderes do Estado,
obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade,
motivação e interesse público." - destaque nosso.

E considerando-se que o princípio antes referido está
também presente na Constituição Federal, vislumbra-se igual afronta ao art. 144 da Constituição
Estadual, que assim dispõe:

Art. 144. Os Municípios, com autonomia política,
legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão
por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos
na Constituição Federal e nesta Constituição."
destaque nosso.

»?
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Por todo o exposto, a iniciativa possui vício formal
insanável, de forma que não pode prosperar. Registramos que nem a sanção do Prefeito supre o
mencionado vício.
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Restando assim demonstradas as razões que maculam a
presente iniciativa, temos certeza que os Nobres Vereadores não hesitarão em manter o VETO
TOTAL ora aposto.

Sendo só o que tínhamos a informar, aproveitamos a
oportunidade para reiterar nossos proteçtõs de cevada estima e distinta consideração.

Atenciosamjente,

LtílÍ^E] DO M AD?rERN^

N^refeito Municipal

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO
DD. Presidente da Câmara Municipal
NESTA

cs.2
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